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RESPOSTA A CONSULTA SOBRE APOSENTADORIA – INSS


	
NOME: TEREZA LEAL DE AMORIM

	
DATA: 08/12/2015


	NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 108.72198.58-5



				Em consulta realizada junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, sobre os requisitos para aposentadoria apurou-se os seguintes períodos de contribuição:
	EMPREGADOR
	ADMISSÃO
	RESCISÃO
	VÍNCULO

	
	
	
	

	Estação Rodoviária – Heitor Eduardo Laburu Ltda
	01/03/1981
	30/04/1981
	CLT

	Frigorifico Bordon S/A
	15/06/1981
	27/01/1982
	CLT

	Consórcio Nasser S/C
	18/02/1982
	10/03/1982
	CLT

	Serviços Cuiabá LTDA
	01/03/1984
	30/03/1984
	CLT

	Casa Valle Bebidas Ind. Com. e Rep. Ltda
	08/01/1988
	08/01/1988
	CLT

	Dracena Indústria e Com. de Café Ltda
	01/03/1988
	25/01/1989
	CLT

	Condomínio Edifício Embaixador
	10/01/1995
	06/02/1995
	CLT

	Condomínio do Edifício Palácio do Comércio
	01/03/1985
	30/10/1995
	CLT

	SPR Indústria de Confecção S/A
	11/06/2007
	-
	CLT

	
Tempo total de contribuição até o momento: 11 anos, 4 meses, 8 dias




APOSENTADORIA PELA REGRA 85-95:

				A regra da aposentadoria 85-95 não se aplica ao presente caso, dado que para a mulher é necessário somar a idade da pessoa com o seu tempo de contribuição e obter o número 85 e o tempo de contribuição deve ser igual ou maior de 30 anos.
PERÍODOS NÃO RECOLHIDOS:

				De acordo com o levantamento efetuado os períodos listados a seguir não foram recolhidos ao INSS:

	PERÍODOS NÃO RECOLHIDOS

	INÍCIO
	FINAL

	01/05/1981
	30/05/1981

	01/04/1984
	30/12/1987

	01/02/1988
	30/02/1988

	01/02/1989
	30/12/1994

	01/11/1995
	01/05/2007



				De acordo com a legislação em vigor é possível o recolhimento de períodos retroativos, desde que se comprove que o segurado trabalhou no período, devendo ser apresentado ao INSS um dos seguintes documentos:
	
I -  registro contemporâneo com as anotações regulares na CTPS (Carteira de Trabalho);
II - contrato de trabalho registrado em época própria; 
III - recibos de pagamento emitidos em época própria; e
IV – declaração do empregador.



  				Em decorrência da consulta requerida com as informações fornecidas é este o relatório que se apresenta, colocando-nos a disposição para eventuais dúvidas e esclarecimentos que se fizerem necessários.
				
Campo Grande, 20 de Janeiro de 2016.
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AGM CONTABILIDADE
Assessoria Jurídica, Contábil

                   AGM – Contabilidade
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